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RESUMO
Este artigo propõe uma análise crítica so-
bre o crescente número de laudos médicos 
apresentados na educação infantil e seus 
impactos no cotidiano escolar. Diagnósti-
cos como Transtorno do Déficit de Atenção 
e Hiperatividade (TDAH), Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA), dislexia e outros têm se 
tornado cada vez mais comuns, influencian-
do diretamente a forma como as crianças 
são percebidas e atendidas nas instituições 
educativas. A partir do olhar psicopedagógi-
co, busca-se compreender como esses lau-
dos podem tanto colaborar quanto limitar o 
processo educativo, dependendo da forma 
como são interpretados e utilizados pelos 
profissionais da educação. A psicopedago-
gia, enquanto campo interdisciplinar, ofere-
ce ferramentas importantes para mediar a 
relação entre o diagnóstico clínico e a prá-
tica pedagógica, contribuindo para a cons-
trução de intervenções que respeitem a sin-
gularidade de cada criança e favoreçam sua 
inclusão e desenvolvimento. O artigo discu-
te ainda os riscos da medicalização precoce 
da infância, ressaltando a necessidade de 
uma atuação pedagógica sensível, dialógica 
e centrada no sujeito. Por fim, defende-se 
a importância da articulação entre escola, 
família e equipe de saúde como base para 
uma educação infantil verdadeiramente in-
clusiva.

PALAVRAS-CHAVE: Educação Infantil. Psico-
pedagogia. Laudos Médicos. Medicalização. 
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ABSTRACT
This article presents a critical analysis of the 
growing number of medical reports in ear-
ly childhood education and their impact on 
school practices. Diagnoses such as Atten-
tion Deficit Hyperactivity Disorder (ADHD), 
Autism Spectrum Disorder (ASD), dyslexia, 
and others have become increasingly fre-
quent, directly influencing how children are 
perceived and supported in educational set-
tings. From a psychopedagogical perspecti-

ve, the aim is to understand how these medi-
cal reports can either support or hinder the 
educational process, depending on how they 
are interpreted and applied by education 
professionals. Psychopedagogy, as an inter-
disciplinary field, provides essential tools to 
mediate the relationship between clinical 
diagnosis and pedagogical practice, promo-
ting interventions that value the uniqueness 
of each child and foster their inclusion and 
development. The article also addresses the 
risks of early childhood medicalization, em-
phasizing the need for a sensitive, dialogical, 
and student-centered pedagogical approa-
ch. Finally, it advocates for strong collabo-
ration among schools, families, and health 
professionals as a foundation for truly inclu-
sive early childhood education.

KEYWORDS: Early Childhood Education. Psy-
chopedagogy. Medical Reports. Medicaliza-
tion. School Inclusion.

INTRODUÇÃO
A educação infantil é reconhecida como uma 
etapa fundamental para o desenvolvimento 
integral da criança, pois é nesse período que 
se consolidam as bases cognitivas, afetivas, 
sociais e motoras que influenciarão todo o 
processo de aprendizagem ao longo da vida. 
Trata-se de uma fase marcada pela plastici-
dade cerebral e pela intensa interação com o 
meio, fatores que potencializam a aquisição 
de conhecimentos, valores e competências 
fundamentais. Diante disso, é imprescindí-
vel que as práticas pedagógicas estejam fun-
damentadas em princípios que respeitem a 
singularidade e o ritmo de cada criança, pro-
movendo uma educação inclusiva, sensível e 
acolhedora.
Nas últimas décadas, com o avanço da neu-
rociência, da psicologia do desenvolvimento 
e das políticas de inclusão, cresceu também 
a preocupação com a identificação precoce 
de dificuldades e transtornos que possam 
interferir no percurso escolar. Nesse cená-
rio, tornou-se comum o aumento de laudos 
médicos apresentados às instituições edu-
cacionais, especialmente com diagnósticos 
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como Transtorno do Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH), Transtorno do Es-
pectro Autista (TEA), dislexia, entre outros. 
Tais diagnósticos, quando baseados em ava-
liações clínicas criteriosas, podem ser funda-
mentais para orientar intervenções especí-
ficas. Contudo, quando utilizados de forma 
descontextualizada, têm o potencial de re-
duzir a complexidade do processo de apren-
dizagem a uma explicação exclusivamente 
médica.
A utilização de laudos como principal norte-
ador das práticas escolares levanta questões 
importantes sobre a medicalização da infân-
cia. Trata-se do processo em que dificulda-
des escolares, sociais ou comportamentais 
passam a ser interpretadas e tratadas como 
disfunções biológicas ou transtornos clíni-
cos, muitas vezes sem a devida considera-
ção das múltiplas dimensões do desenvol-
vimento humano. Como resultado, crianças 
com comportamentos considerados “fora da 
norma” — sejam elas mais inquietas, mais 
tímidas, mais silenciosas ou mais sensíveis 
— são encaminhadas para avaliações clíni-
cas e, frequentemente, retornam à escola 
com diagnósticos que, ao invés de ampliar 
o entendimento sobre suas necessidades, 
acabam por etiquetá-las e limitar as possibi-
lidades de intervenção pedagógica.
Esse fenômeno impacta diretamente o coti-
diano escolar, pois transforma o olhar dos 
profissionais da educação sobre a criança. 
Ao invés de buscar compreender os proces-
sos de aprendizagem em sua integralidade, 
a escola pode passar a depositar no laudo 
médico a responsabilidade pela condução 
do processo educativo. Assim, corre-se o ris-
co de desresponsabilizar o coletivo escolar 
e enfraquecer a construção de práticas pe-
dagógicas flexíveis, sensíveis e inclusivas. Ao 
se apoiar exclusivamente em diagnósticos 
clínicos, a escola pode negligenciar os con-
textos socioafetivos, familiares, culturais e 
institucionais que também compõem o su-
jeito que aprende.
Nesse sentido, a psicopedagogia emerge 
como uma área estratégica de mediação 
entre o conhecimento clínico e a prática pe-
dagógica. Como campo interdisciplinar, ela 
articula saberes da psicologia, pedagogia, 
neurociência, fonoaudiologia e outras áreas 

afins, possibilitando uma leitura mais ampla 
e crítica das dificuldades de aprendizagem. 
A atuação psicopedagógica busca ir além 
da tradução de termos médicos; ela propõe 
uma escuta qualificada da criança em seu 
contexto escolar, familiar e emocional, con-
siderando os múltiplos fatores que influen-
ciam seu desenvolvimento.
O psicopedagogo, ao atuar de forma cola-
borativa com professores, famílias e pro-
fissionais de saúde, pode contribuir signi-
ficativamente para a criação de ambientes 
educacionais que respeitem as diferenças 
e fortaleçam os vínculos entre ensinar e 
aprender. Sua prática não se resume à in-
terpretação de laudos, mas à construção de 
estratégias que favoreçam o acesso ao co-
nhecimento de forma ética, singular e signi-
ficativa. Ao invés de enxergar o diagnóstico 
como um limite, o psicopedagogo o compre-
ende como um ponto de partida para uma 
intervenção mais ajustada às reais necessi-
dades da criança.
Nesse contexto, torna-se urgente promover 
uma reflexão crítica sobre o uso de laudos 
médicos na educação infantil. Como instru-
mento, o laudo não deve ser descartado, 
mas precisa ser compreendido em sua fun-
ção de orientação, e não de delimitação. O 
verdadeiro desafio está em garantir que es-
ses documentos contribuam para práticas 
inclusivas, e não para reforçar barreiras e 
exclusões.
Portanto, o presente artigo tem como ob-
jetivo discutir os impactos da presença de 
laudos clínicos na educação infantil e refle-
tir sobre o papel da psicopedagogia frente à 
medicalização e à promoção de uma educa-
ção centrada no sujeito. Pretende-se, assim, 
lançar luz sobre caminhos possíveis para a 
construção de um fazer pedagógico mais 
sensível, comprometido com a inclusão e 
com o reconhecimento da diversidade hu-
mana como parte constitutiva do ambiente 
escolar.

LAUDOS MÉDICOS NA ESCOLA: IMPLICA-
ÇÕES E DESAFIOS
O papel do laudo médico no processo de in-
clusão escolar
Na contemporaneidade, o laudo médico tor-
nou-se uma espécie de “passaporte” para o 
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ingresso de estudantes no universo da inclu-
são educacional. Ao formalizar a existência 
de um transtorno ou condição específica, 
o laudo legitima a necessidade de adapta-
ções pedagógicas, acesso ao Atendimento 
Educacional Especializado (AEE), designação 
de mediadores ou cuidadores, entre outros 
recursos. Nesse sentido, ele atua como um 
instrumento normativo que regula o acesso 
a direitos já garantidos legalmente pelas po-
líticas públicas de inclusão.
Contudo, embora sua intenção inicial seja 
garantir a equidade, a dependência do lau-
do médico levanta questionamentos im-
portantes do ponto de vista ético, pedagó-
gico e social. Muitas vezes, a escola acaba 
se valendo desse documento como critério 
exclusivo para reconhecer ou intervir nas 
necessidades dos alunos, ignorando o olhar 
atento e sensível do professor, que convive 
com a criança cotidianamente. Com isso, a 
instituição corre o risco de reduzir o sujeito 
à sua condição diagnóstica, adotando uma 
abordagem que prioriza o rótulo clínico em 
detrimento da singularidade do estudante.
Outro problema recorrente é o uso do laudo 
como instrumento de exclusão velada, em 
que o foco se desloca do desenvolvimento 
e da aprendizagem para o controle de com-
portamento. Há casos em que, ao identificar 
uma criança com dificuldades ou comporta-
mentos desafiadores, a escola apenas soli-
cita o laudo como condição para “resolver” 
a situação, sem antes esgotar possibilidades 
pedagógicas ou de acolhimento institucio-
nal. Assim, a medicalização acaba mascaran-
do falhas estruturais da escola, transferindo 
para o campo da saúde aquilo que, muitas 
vezes, poderia e deveria ser enfrentado 
como um desafio pedagógico.
É importante destacar, ainda, que o lau-
do médico não garante por si só a inclusão 
efetiva. Ele pode abrir portas, mas a quali-
dade das intervenções dependerá sempre 
da formação, da escuta e da postura ética 
dos profissionais da educação. Uma escola 
verdadeiramente inclusiva é aquela que re-
conhece o laudo como uma ferramenta au-
xiliar, e não como um fim em si mesmo. O 
diagnóstico deve ser compreendido como 
ponto de partida para entender melhor o 
sujeito, e não como um destino que define 

suas possibilidades.
O desafio das crianças sem laudo: quando o 
sofrimento não é reconhecido
Por outro lado, um dos maiores desafios en-
frentados por educadores está justamente 
no atendimento às crianças que manifestam 
sinais evidentes de sofrimento ou dificulda-
des, mas que não possuem qualquer laudo 
médico ou acompanhamento clínico. Esses 
casos, infelizmente comuns no cotidiano es-
colar, representam uma zona de invisibilida-
de institucional. Sem o diagnóstico formal, 
essas crianças muitas vezes ficam fora das 
políticas públicas, dos atendimentos espe-
cializados e das adaptações pedagógicas que 
poderiam favorecer seu desenvolvimento.
A ausência do laudo pode ocorrer por diver-
sas razões. Em muitos casos, há resistência 
por parte das famílias, que relutam em acei-
tar a possibilidade de um transtorno, seja 
por medo do estigma, vergonha ou crenças 
pessoais. Outras vezes, a recusa está ligada 
à falta de acesso à rede pública de saúde ou 
à escassez de profissionais capacitados para 
realizar avaliações diagnósticas. Há ainda 
situações em que o sofrimento da criança 
é minimizado ou naturalizado, sendo inter-
pretado como “fase”, “birra” ou “falta de li-
mites”.
Para os professores, isso se traduz em um 
nível elevado de estresse e sobrecarga emo-
cional. O educador passa a desempenhar 
múltiplos papéis: além de ensinar, precisa 
acolher, conter, interpretar sinais de sofri-
mento e, muitas vezes, lidar com crises emo-
cionais sem ter formação ou suporte para 
isso. A criança, sem laudo, não recebe aten-
dimento especializado, e o professor, por 
sua vez, não recebe apoio institucional. Cria-
-se um cenário de esgotamento, em que a 
responsabilidade pela inclusão recai inteira-
mente sobre o profissional em sala de aula.
Essa realidade expõe um paradoxo cruel: 
enquanto há crianças que são reduzidas ao 
diagnóstico, há outras cujas necessidades 
são completamente ignoradas por falta dele. 
Ambos os extremos revelam falhas no siste-
ma educacional, que precisa avançar para 
uma abordagem mais integral e sensível às 
singularidades humanas. A escuta pedagó-
gica, as reuniões com famílias, os registros 
sistemáticos e a articulação com a rede de 
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saúde são caminhos que a escola pode tri-
lhar para não depender exclusivamente do 
laudo como critério de legitimidade.
É necessário também reconhecer o sofri-
mento psíquico como parte do processo 
educativo, e não como algo externo à esco-
la. As emoções, os vínculos e os conflitos são 
constituintes da aprendizagem. Quando a 
escola se fecha à escuta desse sofrimento, 
seja por burocracia ou por despreparo, ela 
fragiliza sua missão de acolher e transfor-
mar.
A sobrecarga emocional dos professores e 
os limites institucionais
A atuação junto a crianças que necessitam 
de apoio, mas que não têm laudo médico, co-
loca os professores em um lugar de intensa 
pressão emocional e pedagógica. Como não 
há formalização do caso, a escola frequen-
temente não disponibiliza mediador, adap-
tações ou atendimentos complementares, 
deixando toda a gestão da situação a cargo 
do professor regente. Isso gera sentimentos 
de impotência, frustração e desgaste, com-
prometendo inclusive o vínculo afetivo com 
a criança.
Além disso, a ausência do laudo limita o di-
álogo com a equipe multiprofissional, reduz 
a atuação da coordenação pedagógica e, 
muitas vezes, impede que o problema seja 
devidamente registrado ou acompanhado 
institucionalmente. O sofrimento da crian-
ça se torna invisível aos olhos do sistema, e 
a carga emocional recai sobre o educador, 
que tenta equilibrar cuidado individualizado 
com as demandas coletivas da turma.
O risco da invisibilização: quando não há 
nome, não há direito
Um ponto central nesse debate é que, sem 
laudo, muitas crianças acabam sendo exclu-
ídas das políticas públicas de inclusão. Essa 
invisibilidade institucional representa uma 
violação do princípio da equidade, uma vez 
que a necessidade de apoio existe indepen-
dentemente da formalização médica. A esco-
la, nesse contexto, corre o risco de se tornar 
reprodutora de desigualdades, favorecendo 
quem tem acesso a especialistas e margina-
lizando quem depende exclusivamente da 
sensibilidade e da iniciativa do professor.
Portanto, é fundamental que as instituições 
de ensino desenvolvam protocolos internos 

de acolhimento e observação pedagógica, 
capazes de identificar precocemente sinais 
de sofrimento e promover intervenções, ain-
da que o laudo médico não esteja presente. 
A valorização do olhar pedagógico e da escu-
ta ativa é essencial para garantir que nenhu-
ma criança seja deixada para trás por falta 
de um documento.
A sobrecarga emocional dos professores e 
os limites institucionais
A atuação docente junto a crianças que de-
monstram sofrimento psíquico, dificuldades 
de aprendizagem ou comportamentos desa-
fiadores, mas que não possuem laudo mé-
dico, tem se tornado uma das experiências 
mais desafiadoras no cotidiano escolar. Nes-
sas situações, os professores ocupam uma 
posição delicada: percebem a necessidade 
de apoio especializado, mas não têm respal-
do institucional ou recursos disponíveis para 
mediar essas situações com segurança e efi-
cácia. A ausência de um laudo formal limita 
drasticamente as possibilidades de encami-
nhamento da criança para serviços especia-
lizados, de solicitação de apoio pedagógico, 
e até de envolvimento mais efetivo da ges-
tão escolar.
O resultado é uma sobrecarga emocional sig-
nificativa. O professor passa a ser o principal 
– muitas vezes o único – ponto de apoio para 
essa criança. Espera-se que ele compreenda, 
contenha, medie e ensine, tudo ao mesmo 
tempo, sem contar com formação específica 
para lidar com quadros complexos de sofri-
mento emocional ou transtornos do neuro-
desenvolvimento. Esse cenário intensifica 
sentimentos de impotência, frustração, in-
segurança profissional e desgaste físico e 
psíquico, especialmente quando o educador 
percebe que, por mais empenhado que es-
teja, não possui meios concretos para ofere-
cer o suporte que a criança necessita.
Adicionalmente, a falta de respaldo institu-
cional – materializado pela não designação 
de um mediador, pela ausência de estraté-
gias de acompanhamento e pela limitação 
do diálogo com a equipe técnica – tende a 
isolar o professor em sua tentativa de ma-
nejo. Muitas escolas, ao não reconhecerem 
formalmente o caso (por falta de diagnósti-
co), não oferecem apoio efetivo. Com isso, o 
sofrimento da criança acaba sendo deslegiti-
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mado, tornando-se um problema "individual 
do professor" e não uma questão coletiva da 
escola.
Outro efeito colateral é o risco de fragiliza-
ção do vínculo afetivo entre o professor e a 
criança. Quando o profissional se vê repe-
tidamente em situações de impasse, onde 
não consegue promover avanços e, por ve-
zes, precisa priorizar o coletivo da turma 
em detrimento de um atendimento mais 
individualizado, podem surgir sentimentos 
ambíguos como exaustão, frustração e até 
rejeição. Esses sentimentos, embora com-
preensíveis, impactam diretamente a quali-
dade da relação pedagógica, prejudicando a 
construção de um ambiente de acolhimen-
to, confiança e pertencimento.
É preciso lembrar que o educador também é 
um sujeito que sente, sofre e possui limites. 
O ideal de um professor que tudo suporta, 
tudo resolve e tudo acolhe, sem suporte ins-
titucional, não é apenas irreal – é desumano. 
Nesse sentido, torna-se urgente repensar as 
estruturas escolares, de forma que o cuida-
do com a saúde mental dos educadores seja 
tão prioritário quanto o cuidado com os alu-
nos. A saúde docente é condição para uma 
escola verdadeiramente inclusiva.
O risco da invisibilização: quando não há 
nome, não há direito
Em um sistema escolar ainda muito cen-
trado em documentos, laudos e protocolos 
formais, a ausência de um diagnóstico clíni-
co pode equivaler, na prática, à negação de 
direitos fundamentais. A criança que não é 
nomeada pelo sistema de saúde, frequen-
temente, não é reconhecida pelas políticas 
públicas de inclusão. Isso a torna invisível, 
tanto do ponto de vista legal quanto peda-
gógico, excluída dos apoios e recursos que 
seriam essenciais para seu desenvolvimen-
to.
Esse fenômeno – a invisibilização institucio-
nal do sofrimento infantil – representa uma 
grave violação do princípio da equidade, 
que é um dos pilares da educação inclusiva. 
A equidade não se constrói a partir da ho-
mogeneidade ou da formalização de laudos, 
mas sim do reconhecimento da singularida-
de e da diversidade de formas de aprender, 
sentir e se expressar. Ignorar uma criança 
que sofre, apenas porque ela não tem um 

laudo, é perpetuar desigualdades e legitimar 
um modelo escolar excludente.
Outro aspecto preocupante é o viés socioe-
conômico que atravessa essa questão. Famí-
lias com maior capital cultural e financeiro 
costumam ter mais facilidade para buscar 
atendimento com neurologistas, psicólogos 
ou psiquiatras particulares, garantindo o 
acesso ao laudo e, consequentemente, aos 
direitos educacionais. Já famílias em situa-
ção de vulnerabilidade, que dependem ex-
clusivamente do SUS ou que não compreen-
dem a importância do diagnóstico, acabam 
por deixar seus filhos à margem do sistema, 
mesmo quando estes apresentam necessi-
dades evidentes.
Diante disso, é urgente que as escolas cons-
truam protocolos internos de observação 
pedagógica, escuta ativa e intervenção pre-
ventiva, que funcionem como alternativas 
provisórias enquanto o processo clínico 
não se concretiza. É fundamental valorizar 
o olhar pedagógico do professor, que convi-
ve diariamente com os alunos e é capaz de 
identificar mudanças de comportamento, 
dificuldades persistentes e sinais de sofri-
mento.
A criação de comissões escolares de acom-
panhamento (formadas por coordenação 
pedagógica, direção, professores e repre-
sentantes da equipe de apoio) pode ser uma 
estratégia eficaz para garantir que nenhuma 
criança fique sem atenção por ausência de 
laudo. Esses espaços devem funcionar como 
fóruns de discussão, acolhimento e encami-
nhamento de casos, promovendo um olhar 
coletivo e intersetorial sobre o aluno.
Por fim, a inclusão efetiva não deve depen-
der apenas de documentos. É necessário um 
compromisso ético com a infância, onde o di-
reito à aprendizagem, à escuta e ao cuidado 
seja garantido a todos, independentemente 
de haver ou não uma classificação médica. 
Quando o sistema só reconhece quem tem 
laudo, ele cria uma nova exclusão – aque-
la que silencia o sofrimento que não tem 
nome, mas que é real e demanda atenção 
imediata.

A ATUAÇÃO DO PSICOPEDAGOGO FRENTE 
AOS LAUDOS
A importância do olhar ampliado e humani-
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zado
O psicopedagogo desempenha um papel 
fundamental na educação infantil ao ofere-
cer uma interpretação dos laudos médicos 
que ultrapassa a simples leitura técnica. Sua 
atuação considera não apenas o diagnóstico 
clínico, mas também os aspectos cognitivos, 
emocionais, sociais e familiares da criança, 
integrando esses elementos para compre-
ender o processo de aprendizagem de for-
ma holística. Essa abordagem permite que 
o laudo não seja encarado como sentença 
definitiva, mas como um ponto de partida 
para estratégias educativas personalizadas. 
Contextualização das dificuldades de apren-
dizagem
Inspirando-se em Pain (1985), o psicope-
dagogo reconhece que as dificuldades de 
aprendizagem não são problemas isolados 
da criança, mas situações que envolvem 
uma rede complexa: família, escola e a pró-
pria história de vida do sujeito. Assim, o lau-
do médico é um componente importante, 
porém não exclusivo, para compreender as 
causas das dificuldades apresentadas. Essa 
visão sistêmica favorece intervenções mais 
eficazes e respeitosas às singularidades de 
cada aluno.  Mediação entre diagnóstico clí-
nico e prática pedagógica.
Muitas vezes, os laudos trazem informações 
técnicas que não se aplicam diretamente à 
rotina escolar. Por exemplo, um diagnóstico 
de Transtorno de Déficit de Atenção e Hipe-
ratividade (TDAH) pode sugerir intervenções 
clínicas que precisam ser adaptadas para 
o contexto da sala de aula. O psicopedago-
go atua como mediador, traduzindo essas 
orientações em práticas pedagógicas acessí-
veis e factíveis, colaborando com professo-
res, coordenadores e famílias para criar um 
ambiente mais inclusivo.
Observação psicopedagógica em contextos 
naturais
Além da análise documental, o psicopeda-
gogo realiza observações sistemáticas da 
criança no ambiente escolar, identificando 
pontos fortes, dificuldades e obstáculos ao 
aprendizado. A observação em contextos re-
ais permite detectar comportamentos e ne-
cessidades que nem sempre aparecem em 
avaliações clínicas ou testes padronizados, 
enriquecendo a compreensão do processo 

educacional e orientando intervenções mais 
precisas. Intervenções pedagógicas integra-
das e afetivas
As propostas do psicopedagogo ultrapas-
sam as adaptações curriculares, engloban-
do estratégias para fortalecer o vínculo da 
criança com o aprendizado. Isso inclui o uso 
de materiais diferenciados, atividades lúdi-
cas, organização do espaço escolar, criação 
de rotinas previsíveis e suporte socioemo-
cional. Tais intervenções valorizam o desen-
volvimento integral do aluno, promovendo 
seu protagonismo e autoestima.  Orientação 
e acolhimento às famílias
O psicopedagogo também exerce um papel 
essencial no acolhimento das famílias, que 
muitas vezes chegam inseguras ou sobre-
carregadas após receber um diagnóstico. 
Por meio de escuta empática e orientação, 
ele esclarece dúvidas sobre o laudo, desmis-
tifica conceitos equivocados e propõe cami-
nhos para o acompanhamento da criança 
dentro e fora da escola. Esse trabalho forta-
lece a parceria entre família e escola, essen-
cial para o sucesso das intervenções.
Formação continuada para professores
Para que a inclusão seja efetiva, é necessário 
investir na formação dos educadores. O psi-
copedagogo pode organizar oficinas, grupos 
de estudo, rodas de conversa e momentos 
de escuta, auxiliando os professores a refle-
tirem sobre suas práticas, compartilharem 
desafios e adquirirem conhecimentos sobre 
desenvolvimento infantil, inclusão e estraté-
gias pedagógicas adaptadas. Essa troca for-
talece a cultura escolar colaborativa e sensí-
vel às diferenças.
 Elaboração e acompanhamento de planos 
educacionais individualizados (PEI)
O psicopedagogo participa da criação e mo-
nitoramento dos PEIs, que devem considerar 
as capacidades e necessidades específicas 
de cada criança. Esses documentos regis-
tram não apenas dificuldades, mas também 
progressos, estratégias utilizadas e recursos 
necessários para garantir a plena participa-
ção do aluno. O PEI é uma ferramenta que 
orienta toda a equipe escolar, alinhando es-
forços para resultados mais efetivos.Traba-
lho em equipe multidisciplinar
A atuação psicopedagógica é parte de um 
trabalho coletivo que envolve profissionais 
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da saúde, educação e famílias. A colabora-
ção entre esses atores é indispensável para 
a construção de intervenções centradas na 
criança, respeitando sua individualidade e 
promovendo seu desenvolvimento integral. 
O psicopedagogo articula saberes e práticas, 
facilitando a comunicação e o planejamento 
conjunto. Construção de uma infância ética 
e inclusiva
Por fim, o psicopedagogo contribui para a 
formação de uma visão educativa mais éti-
ca, inclusiva e humanizada. Ao romper com 
abordagens reducionistas e estigmatizantes, 
promove ambientes escolares onde todas 
as crianças têm direito ao desenvolvimento 
pleno, com respeito à diversidade e garantia 
de acesso real ao conhecimento e à partici-
pação social.
Exemplos práticos de intervenções psicope-
dagógicas
Observação e registro comportamental
O psicopedagogo pode acompanhar a crian-
ça em diferentes momentos da rotina esco-
lar — aula, recreio, momentos de transição 
— registrando comportamentos, reações e 
interações. Por exemplo, ao perceber que a 
criança se dispersa frequentemente duran-
te as atividades escritas, ele pode sugerir 
pausas estratégicas, uso de recursos táteis 
(como massinha ou bolinhas de apertar) 
para ajudar na autorregulação, ou adaptar o 
tempo das tarefas.
Intervenções lúdicas para fortalecimento 
emocional
Atividades que envolvem jogos, contação de 
histórias e dinâmicas de grupo podem ser 
usadas para desenvolver habilidades socio-
emocionais, como empatia, autorregulação 
e resolução de conflitos. Um psicopedagogo 
pode propor momentos semanais de roda 
de conversa, onde as crianças expressem 
sentimentos e aprendam a reconhecer e 
respeitar as emoções dos colegas.
Adaptação de materiais e estratégias peda-
gógicas
Diante de um aluno com dificuldades de lei-
tura, o psicopedagogo pode sugerir o uso de 
textos com letras maiores, ilustrações que 
ajudem na compreensão ou o uso de tecno-
logias assistivas, como leitores digitais. Além 
disso, pode orientar o professor a usar mais 
recursos visuais e práticas colaborativas 

para facilitar a aprendizagem.
Criação de rotinas previsíveis e organizadas
Para crianças que apresentam dificuldades 
de atenção e ansiedade, a organização da 
rotina escolar é fundamental. O psicope-
dagogo pode auxiliar na elaboração de um 
quadro visual com a sequência das ativida-
des do dia, utilizando símbolos e cores, que 
facilite a antecipação dos eventos e a sensa-
ção de segurança.
Apoio na transição entre etapas escolares
Mudanças de ano ou de turma podem gerar 
ansiedade nas crianças com necessidades 
específicas. O psicopedagogo pode promo-
ver encontros preparatórios com a criança 
e a família, apresentar a nova escola ou pro-
fessores, e acompanhar o processo inicial 
para garantir uma adaptação tranquila.
Sugestões de atividades para fortalecimento 
do vínculo e inclusão
Oficinas de habilidades socioemocionais: 
Desenvolvimento de competências como 
autocontrole, empatia e comunicação por 
meio de dinâmicas, teatro e arte.
Jogos cooperativos: Atividades em grupo 
que incentivam a colaboração, o respeito e 
o senso de pertencimento.
Laboratórios de leitura e escrita: Espaços 
com materiais diversificados que atendam 
diferentes níveis de habilidade, promoven-
do o prazer pela leitura e a construção do 
conhecimento.
Momentos de relaxamento e atenção plena: 
Exercícios simples de respiração, alonga-
mento e mindfulness adaptados para crian-
ças, para ajudar na autorregulação e con-
centração.
Encontros familiares: Reuniões periódicas 
para troca de informações, orientação e for-
talecimento do vínculo entre escola e famí-
lia, com participação do psicopedagogo para 
esclarecimentos e suporte.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Caminhos para uma Educação Infantil Inclu-
siva
A crescente presença de laudos médicos 
na educação infantil traz consigo desafios e 
responsabilidades importantes para os pro-
fissionais da educação. Esses documentos, 
embora sejam ferramentas essenciais para 
garantir direitos e adaptações, não devem 
ser vistos como verdades absolutas ou limi-
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tes para a atuação pedagógica. Eles precisam 
ser compreendidos como pontos de partida 
para um processo contínuo de construção 
do conhecimento e do cuidado, respeitando 
a singularidade de cada criança.
O papel da escola, então, não pode se res-
tringir à simples implementação do que está 
prescrito no laudo, mas deve expandir-se 
para a criação de ambientes que favoreçam 
o desenvolvimento integral, reconhecendo 
as múltiplas dimensões do sujeito. Isso exi-
ge uma postura crítica e reflexiva dos educa-
dores, que precisam estar atentos aos riscos 
da medicalização excessiva, que pode trans-
formar as dificuldades em patologias, des-
considerando contextos sociais, emocionais 
e culturais.
Neste cenário, a psicopedagogia surge como 
uma área fundamental para mediar e articu-
lar diferentes saberes, conectando os diag-
nósticos clínicos às práticas pedagógicas. A 
psicopedagogia promove um olhar humani-
zado e integrado, que valoriza a escuta ativa 
e o acolhimento tanto da criança quanto da 
família. A atuação psicopedagógica colabora 
para que o laudo não seja um rótulo limita-
dor, mas um instrumento que contribui para 
a construção de estratégias educativas indi-
vidualizadas e eficazes.
Além disso, para que a inclusão seja plena, 
é imprescindível que a escola se transforme 
num espaço de pertencimento, onde cada 
criança se sinta acolhida em sua singulari-
dade. Isso envolve a construção de vínculos 
afetivos fortes, o respeito às diferenças e a 
promoção do protagonismo infantil. A escola 
deve se abrir para escutar as crianças, suas 
famílias e os profissionais de saúde, estabe-
lecendo um diálogo contínuo e colaborativo.
Essa articulação entre escola, família e equi-
pe multiprofissional é um dos caminhos 
mais importantes para a construção de uma 
educação infantil inclusiva. Somente por 
meio desse trabalho conjunto será possível 
identificar precocemente as necessidades, 
planejar intervenções adequadas e acompa-
nhar o desenvolvimento de cada criança. A 
cooperação fortalece a rede de proteção e 
apoio, garantindo que nenhuma criança fi-
que invisível ou desassistida.
Também é fundamental investir na forma-
ção continuada dos profissionais da educa-

ção, para que estejam preparados para li-
dar com a diversidade de forma sensível e 
qualificada. A capacitação deve abordar não 
apenas aspectos técnicos relacionados aos 
diagnósticos, mas também estratégias peda-
gógicas, manejo socioemocional e o desen-
volvimento de uma cultura escolar inclusiva. 
Dessa forma, os educadores poderão atuar 
com mais segurança e confiança, promoven-
do ambientes mais justos e acolhedores.
Por fim, a construção de uma educação in-
fantil inclusiva passa pela valorização dos 
direitos humanos, da ética e do respeito à 
diversidade. É necessário que as políticas 
públicas incentivem e apoiem práticas que 
garantam igualdade de oportunidades, re-
conhecimento das diferenças e acesso ple-
no ao conhecimento. Uma educação que 
respeite a infância em sua complexidade, 
promovendo o desenvolvimento integral e 
a dignidade de todas as crianças, indepen-
dentemente da existência ou não de laudos 
médicos.
Em suma, o desafio da inclusão na educação 
infantil exige comprometimento, sensibili-
dade e articulação entre diferentes atores 
sociais. O laudo médico, embora importan-
te, não pode ser a única porta de entrada 
para o acolhimento e o suporte às crianças 
com necessidades específicas. A transfor-
mação da escola em um espaço de escuta, 
acolhimento e pertencimento deve ser uma 
prioridade, garantindo que todas as crianças 
tenham a oportunidade de aprender, cres-
cer e se desenvolver plenamente, em um 
ambiente que valorize suas potencialidades 
e respeite suas particularidades.
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